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44 MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo n°	 : 10660.002017/2002-51
Recurso n°	 : 128.913
Acórdão n°	 : 302-36.896
Sessão de	 : 16 de junho de 2005
Recorrente	 : COMERCIAL BAGUARI LTDA.
Recorrida	 : DRJ/JUIZ DE FORA/MG

FINSOCIAL. RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. DIREITO
RECONHECIDO PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA.
DECADÊNCIA.
O direito de pleitear a restituição/compensação extingue-se com o
decurso do prazo de cinco anos, contados da data em que o
contribuinte teve seu direito reconhecido pela Administração

eTributária, no caso a da publicação da MP 1.110/95, que se deu em
31/08/1995. Dessarte, a decadência só atinge os pedidos formulados
a partir de 01/09/2000, inclusive, o que é o caso dos autos.
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, na forma do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Mércia Helena Trajano D'Amorim e Luis Carlos Maia Cerqueira (Suplente) que
davam provimento.
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PULO ROBE 4 CUCCO ANTUNES
Presidente em Exercício

CeO ELLU. !L
DANIE E STROHME3GOMES
Relatora

Formalizado em: 03 JUL 2006

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Elizabeth Emílio de
Moraes Chieregatto, Luis Antonio Flora, Corintho Oliveira Machado e Davi Machado
Evangelista (Suplente). Ausentes os Conselheiros Henrique Prado Megda e Paulo
Affonseca de Barros Faria Júnior. Esteve presente a Procuradora da Fazenda Nacional
Ana Lúcia Gatto de Oliveira.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeiro
grau de jurisdição administrativa que manteve despacho decisório de indeferimento de
pedido de restituição/compensação do Finsocial, sob o fundamento de ter ocorrido a
decadência.

Consta dos autos que o pedido do contribuinte foi protocolizado em
03/05/2002, reportando-se ao período de apuração de setembro de 1989 a março de
1992.

A decisão recorrida entende, em síntese, que o direito de pleitear
restituição/compensação de contribuição paga a maior ou indevidamente deve
observar o prazo de cinco anos contados da data de extinção do crédito tributário, nos
termos dos artigos 165,1 e 168,1 do Código Tributário Nacional.

Em seu apelo recursal o contribuinte aduz em prol de sua defesa, em
suma, que não havendo homologação expressa, a revisão do lançamento ocorreria no
momento da homologação tácita, iniciando-se nesta data o direito do contribuinte à
restituição dos valores recolhidos a maior, direito estae que poderá ser exercido no
prazo de 5 anos, a contar da data da homologação tácita, conforme entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório. ,c(9
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VOTO

Conselheira Daniele Stroluneyer Gomes, Relatora

Consta dos autos que o recorrente requereu restituição/compensação
de valores recolhidos a título de Finsocial.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamentos competente, não
acatou o pedido de restituição/compensação sob a alegação de que se teria operado a
decadência por decurso de prazo.

Entendo que, independentemente do posicionamento da
110 Administração Tributária estampado, seja no Parecer COSIT 58/98 ou no AD-SRF n°

096/99, os quais não vinculam este Conselho, o marco inicial para a contagem do
prazo decadencial de 5 anos, para a formalização dos pedidos de restituições da citada
contribuição paga a maior, é a data da publicação da referida MP n° 1.110/95, ou seja,
em 31/08/95, estendendo-se o período legal deferido ao contribuinte até 31/08/2000,
inclusive, sendo este o dies ad quem. Conseqüentemente, só foram atingidos pela
decadência os pedidos formulados, em casos da espécie, a partir de 1° de setembro de
2000. In casu, há que falar em decadência, pois o requerente o fez em 03/05/2002.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 16 de junho de 2005
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DANIE E STROHMEYER GOMES - Relatora41
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